
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 319.904 - MG (2015/0060033-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : JEAN LANA OLIVEIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : VINÍCIUS PIMENTA DA SILVA (PRESO)

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. INEFICIÊNCIA 
DA DEFESA. NÃO APRESENTAÇÃO DE RECURSO ESPECIAL PELA 
DEFENSORIA PÚBLICA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. SESSÃO 
DE JULGAMENTO DA APELAÇÃO. INTIMAÇÃO PESSOAL DO RÉU. 
DESNECESSIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 
2. Nos termos do art. 574, caput, do Código de Processo Penal e da 
jurisprudência pátria, a falta de interposição de recurso pela Defensoria Pública, 
por si só, não é causa de nulidade do processo, por violação do exercício da ampla 
defesa.  
3. Hipótese em que o Defensor Público deixou de apresentar os recursos 
extremos. Discussão acerca da inocência do paciente que encontra óbice na 
impossibilidade da rediscussão de matéria fática. 
4. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que não se exige a 
intimação pessoal do réu do acórdão que confirma a sentença condenatória. A 
exigência constante do art. 392, incisos I e II, do Código de Processo Penal   
refere-se às decisões de 1º grau, não envolvendo acórdãos.
5. O entendimento assente nesta Corte Superior é de que o reconhecimento de 
nulidade exige a demonstração do prejuízo, o que não ocorreu no caso. 
6. Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 14 de junho de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : JEAN LANA OLIVEIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : VINÍCIUS PIMENTA DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de VINÍCIUS PIMENTA DA 
SILVA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais cuja ementa registra:

"EMENTA: APELAÇÃO - ROUBO MAJORADO - 
INCONSTITUCIONALIDADE. PARECER PGJ - INOCORRÊNCIA - 
ATUAÇÃO DO MP ENQUANTO CUSTUS LEGIS- ABSOLVIÇÃO OU 
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA DO APELANTE PARA O 
DELITO PREVISTO NO ART.180, § 3º, DO CPB - IMPOSSIBILIDADE - 
AUTORIA E MATERIALIDADE DEMONSTRADAS - RELEVÂNCIA DA 
PALAVRA D A VÍTIMA - PARTE DA RES ENCONTRADA NA POSSE 
DO APELANTE - CONDENAÇÃO MANTIDA.
- Não há que se falarem inconstitucionalidade do art. 610, do CPP, uma 
vez que a atribuição de defesa da ordem jurídica foi conferida ao Ministério 
Público, pela Constituição da República, conforme disposição do art. 127, 
caput, não sendo o parecer da PGJ proferido em instância recursal 
vinculado ao d. Promotor de Justiça, parte no processo, já que, nesse caso, 
o d. Procurador de Justiça atua enquanto custus legis. 
- Incabível a absolvição do acusado ou a desclassificação de sua conduta 
para o delito previsto no art.180, §3, do CPB, quando o conjunto probatório 
demonstra de forma clara e inconteste ter sido ele um dos autores do delito 
de roubo majorado narrado na denúncia.
- A palavra da vítima, nos crimes patrimoniais, geralmente praticados na 
clandestinidade, assume relevante valor probatório, mormente quando em 
consonância com as demais provas dos autos.
- Sendo o acusado surpreendido na posse de parte dos objetos subtraídos, 
inverte-se o ônus da prova, transferindo a ele o dever de demonstrar e 
provar a escusa para justificar a comprometedora situação, o que in casu 
não foi feito."

 Consta dos autos que o paciente foi condenado por infração ao art. 157, § 2º, II, 
do Código Penal às penas de 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, em regime 
semiaberto, e ao pagamento de 13 (treze) dias-multa.

O impetrante sustenta em síntese que o paciente: a) tem interesse em recorrer da 
sentença condenatória; b) teve seu direito de defesa prejudicado, pois o defensor público que o 
representava não interpôs o recurso do acórdão que a confirmou; c) não foi intimado do acórdão 
que negou provimento à apelação; d) é primário, possui bons antecedentes, residência fixa e 
emprego lícito.

Requer a concessão da ordem para que seja expedido alvará de soltura.
Liminar indeferida.
Informações prestadas pelo Tribunal de origem.
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Parecer ministerial pela denegação da ordem. 
É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

 No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus, de ofício, tendo em vista que não restou demonstrado o prejuízo sofrido pelo paciente, em 
decorrência da alegada ineficiência do defensor. 

 Nos termos do art. 574, caput, do Código de Processo Penal e da jurisprudência 
pátria, a falta de interposição de recurso pela Defensoria Pública, por si só, não é causa de 
nulidade do processo, por violação do exercício da ampla defesa. 

Nesse sentido:
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"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ACÓRDÃO QUE MANTEVE SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PELA DEFENSORIA PÚBLICA. 
PRINCÍPIO DA VOLUNTARIEDADE RECURSAL. APLICAÇÃO. 
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. DESEJO 
DE RECORRER. MANIFESTAÇÃO APÓS TRÂNSITO EM JULGADO. 
REABERTURA DE PRAZO RECURSAL. INDEFERIMENTO. 
ILEGALIDADE FLAGRANTE. AUSÊNCIA. 
1. Explicitado na decisão impugnada, com lastro em precedentes desta 
Corte e do Supremo Tribunal Federal, que a falta de interposição de recurso 
pelo defensor, quer constituído, quer dativo, não nulifica o processo por 
violação do primado da ampla defesa, a teor do que preconiza o princípio 
da voluntariedade recursal, estampado no art. 574 do CPP. 
2. Hipótese em que defensor público, devidamente intimado de acórdão que 
manteve a condenação do paciente pelo delito do art. 157, § 2º, II, do CP, 
deixou de recorrer às instâncias superiores, postura que, à luz do referido 
princípio, não implica nulidade do processo. 
3. A manifestação da parte externando seu desejo de recorrer às instâncias 
superiores, após alcançado o julgado pela preclusão máxima, não tem o 
condão de desqualificar o trânsito em julgado já operado, muito menos 
promover a reabertura de prazo recursal, porquanto de nulidade não se 
cuida, devendo o defensor constituído receber o feito no estado em que se 
encontra, como declinado na decisão que ensejou a impetração. 
4. Agravo regimental desprovido." 
(AgRg no HC 320.970/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 19/05/2015.) 

Destaque-se, ainda, que a discussão acerca da inocência do paciente, deduzida na 
inicial da impetração, encontraria óbice na impossibilidade da rediscussão de matéria fática 
através dos recursos extremos. Assim, não restou demonstrado o prejuízo na ausência de 
apresentação dos recursos do acórdão que confirmou a condenação pela Defensoria Pública.

Quanto à falta de intimação pessoal do réu do acórdão que confirma a sentença 
condenatória, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a exigência 
constante do art. 392, incisos I e II, do Código de Processo Penal refere-se às decisões de 1º 
grau, não envolvendo acórdãos. A esse respeito:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. NULIDADE. JULGAMENTO DAS APELAÇÃO. 
INTIMAÇÃO PESSOAL DO RÉU. NÃO EXIGÊNCIA. ART.  392 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
DEFENSOR DATIVO. OCORRÊNCIA. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS NÃO PROVIDO.
1. A intimação pessoal do réu preso é exigida para a ciência da sentença  
condenatória proferida em primeiro grau, não se estendendo também  para  
as decisões de segunda instância, eis que os demais chamamentos 
processuais ocorrem em nome do seu defensor.
Inteligência art. 392 do Código de Processo Penal.
2. O réu respondeu solto ao processo e houve intimação pessoal do 
defensor  dativo da  decisão que confirmou a condenação em sede 
recursal.
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3. Recurso improvido."
(RHC 34.590/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 28/04/2016.)

Registra-se, ainda, o entendimento assente nesta Corte Superior, no sentido de 
que o reconhecimento de nulidade exige a comprovação do prejuízo: 

"PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 1. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DO RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. 2. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA 
EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA. NÃO OCORRÊNCIA. 
NOMEAÇÃO DE DEFENSOR DATIVO PARA O ATO. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. SÚMULA 273/STJ. 3. DEFESA DEFICIENTE. PREJUÍZO 
NÃO DEMONSTRADO. SÚMULA 523/STF. 4. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. 1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e as 
Turmas que compõem a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a 
restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de 
concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. 2. O 
Tribunal de origem não analisou de forma expressa eventual ilegalidade no 
que concerne à expedição de cartas precatórias. Não obstante, do próprio 
pleito formulado pelo impetrante, verifica-se que houve efetiva intimação no 
sentido de que seriam expedidas cartas precatórias, razão pela qual incide 
no caso o verbete n. 273 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, o qual 
dispõe que, 'intimada a defesa da expedição da carta precatória, torna-se 
desnecessária intimação da data da audiência no juízo deprecado'. Ademais, 
o próprio impetrante informa que foi nomeado defensor dativo para o ato, o 
que igualmente elide eventual alegação de nulidade. 3. A Corte local 
assentou que, embora 'não se possa concluir pelo primor jurídico da 
defesa', não há se falar que 'o recorrente esteve indefeso'. Nesse contexto, 
incide na hipótese retratada o enunciado n. 523 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal, a qual dispõe que, 'no processo penal, a falta da defesa 
constitui nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o anulará se houver 
prova de prejuízo para o réu'. Note-se que a sentença condenatória não 
pode ser considerada, por si só, como prova do prejuízo. De fato, cabe à 
defesa demonstrar que eventual atuação diversa do advogado, poderia, de 
forma concreta, ter acarretado a absolvição do paciente, ainda que pela 
geração de dúvida no julgador, o que não ficou demonstrado no caso dos 
autos. Dessarte, não há se falar em nulidade. 4. Habeas corpus não 
conhecido." (HC 279.920/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016.) 

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. RESSALVA DO ENTENDIMENTO PESSOAL DA 
RELATORA. PROCESSO PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO DA AMPLA DEFESA E AO 
DISPOSTO NO ART. 188 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
PLEITO DE ANULAÇÃO DE DUAS AUDIÊNCIAS. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDA. 1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e 
ambas as Turmas desta Corte, após evolução jurisprudencial, passaram a 
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não mais admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
ordinário, nas hipóteses em que esse último é cabível, em razão da 
competência do Pretório Excelso e deste Superior Tribunal tratar-se de 
matéria de direito estrito, prevista taxativamente na Constituição da 
República. 2. Esse entendimento tem sido adotado pela Quinta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça, com a ressalva da posição pessoal desta 
Relatora, também nos casos de utilização do habeas corpus em substituição 
ao recurso especial, sem prejuízo de, eventualmente, se for o caso, 
deferir-se a ordem de ofício, em caso de flagrante ilegalidade. 3. Hipótese 
em que se sustenta violação ao princípio da ampla defesa e ao art. 188 do 
Código de Processo Penal, pleiteando-se a anulação de audiências ocorridas 
em dezembro de 2003 e em setembro de 2005. 4. O art. 188 do Código de 
Processo Penal, com a redação dada pela Lei n. 10.792, de 1º.12.2003, 
dispõe que o magistrado, após proceder ao interrogatório, deve indagar de 
todas as partes, sem exceção, se restam eventuais fatos a serem 
esclarecidos. Daí o Plenário do Supremo Tribunal Federal, em reverência 
ao princípio do contraditório, ter firmado entendimento no sentido da 
legitimidade da participação dos Corréus nos interrogatórios de outros réus. 
5. Não obstante, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e desta 
Corte Superior é uníssona no sentido de que, tanto nos casos de nulidade 
relativa quanto nos casos de nulidade absoluta, o reconhecimento de vício 
que enseje a anulação de ato processual exige a efetiva demonstração de 
prejuízo ao acusado, à luz do art. 563 do Código de Processo Penal (pas de 
nullité sans grief). Na hipótese dos autos, não é possível atender ao ato 
postulatório defensivo, pois não houve a demonstração de que eventual 
mácula ocorrida nas audiências em questão tenha trazido prejuízo à defesa 
do acusado. (Grifei) 6. Verifica-se, de plano, que os interrogatórios 
tomados na primeira audiência que se pretende invalidar em nada 
incriminam o Paciente, sendo, portanto, irrelevante para fins defensivos a 
determinação de repetição do ato instrutório. 7. Por outro lado, a decisão de 
pronúncia consiste em mero exame de admissibilidade da acusação 
ministerial, e, como tanto, é incompatível com o grau de certeza necessário 
à prolação de um juízo condenatório, bastando, para sua legalidade, que, 
nos termos do art. 413 do Código de Processo Penal, o magistrado reste 
convencido da materialidade do fato e da existência de indícios suficientes 
de autoria ou de participação. Nessa linha de raciocínio, não se pode 
reputar como prejudicial à Defesa o fato de a sentença de pronúncia ter 
mencionado depoimento colhido na segunda audiência impugnada. Prejuízo 
haveria somente se esse fosse o único elemento indicativo de que o 
Paciente teve participação na empreitada criminosa. Todavia, existem nos 
autos, e na própria decisão, diversos outros indícios de que o Paciente 
participou da ação delituosa que vitimou o ex-prefeito de Santo André, e 
esses elementos são suficientes, por si sós, para justificar a atuação do 
Tribunal do Júri. 8. Rememore-se, ademais, que se está diante de 
procedimento especial sabidamente bifásico: a sentença de pronúncia, 
possuindo natureza de decisão interlocutória mista, põe fim somente à 
primeira fase do procedimento do Júri e, após sua preclusão, inaugura a 
preparação do processo para julgamento em plenário. Disso se segue que a 
falta de inquirição da testemunha na primeira etapa processual não implica 
completa perda de oportunidade defensiva, pois a inquirição sobre os fatos 
poderá ocorrer em momento oportuno, perante os próprios jurados, juízes 
naturais do crime doloso contra a vida. 9. Ainda que assim não fosse, o 
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certo é que a Defesa permaneceu em silêncio por aproximadamente cinco 
anos, quanto à segunda audiência, e sete anos, quanto à primeira, já que as 
supostas máculas ocorridas nos longínquos anos de 2003 e de 2005 vieram 
a ser objeto de questionamento só por ocasião das alegações finais, isso já 
em meados de 2010, a despeito das oportunidades que teve para se 
manifestar nos autos, além da sempre possível impetração de habeas 
corpus. 10. Ordem de habeas corpus não conhecida." 
(STJ. HC 238659/SP, QUINTA TURMA, Ministra LAURITA VAZ, DJe 
29/05/2014.) 

Assim, não há constrangimento ilegal a ser sanado. 
Diante de todo o exposto, não conheço do habeas corpus.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0060033-0 HC 319.904 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01682356820158130000  079106103561  10000150168235000  106103561  
1682356820158130000  20100790002600050006  79106103561

EM MESA JULGADO: 14/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JEAN LANA OLIVEIRA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : VINÍCIUS PIMENTA DA SILVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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